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Dentre os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), vários contemplam questões de saú-
de. O terceiro objetivo, saúde e bem-estar, pretende “assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todas e todos, em todas as idades”, e está claramente imbricado com o décimo objetivo, redução 
das desigualdades, e outros 1. A agenda dos ODS, que sucede a dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM), se propõe a não deixar ninguém para trás. Em termos de saúde, a proposta mais 
coerente e acessível para contemplar esses objetivos é a cobertura universal em saúde, por meio de 
uma forte rede de atenção primária à saúde 2.

Os desafios para cumprir as metas dos ODS são múltiplos. Vejamos o exemplo da tuberculose (TB). 
A TB continua a ser uma ameaça global à saúde, com cerca de 10 milhões de novos casos por ano. Em 
2016, 1,3 milhão de pessoas morreram de TB, e outras 370 mil mortes ocorreram entre pessoas viven-
do com HIV/aids 3. Dentre os esforços globais para o controle da doença, a TB foi incluída como meta 
(3.3) do objetivo 3. O desafio é acabar com a TB como endemia, com a redução de 90% das taxas de 
mortalidade e 80% das taxas de incidência até 2030, de modo a eliminar a doença até 2050. A Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) lançou a estratégia Fim da TB (END TB) para apoiar estas metas, com 
meta adicional de nenhum paciente precisar arcar com custos catastróficos ou repercussões sociais 
pela doença 4. Essa preocupação reflete a visão de que a TB constitui um ciclo vicioso para as popu-
lações mais vulneráveis, e sustenta a meta 3.8 dos ODS 1, que trata de atingir a cobertura universal de 
saúde, inclui a proteção do risco financeiro, e é complementar e indissociável para o controle da TB. 
Para atingir essas metas, três pilares de ações são recomendados aos governos: cuidados e prevenção 
centrados no paciente e integrados aos demais cuidados, políticas arrojadas e sistemas de saúde fortes, 
e intensificação de pesquisas e inovação 4.

Na velocidade atual de redução, essas metas não serão atingidas dentro dos prazos dos acordos 
internacionais 5. Por tratar-se de uma doença com determinantes biológicos, clínicos e socioeconô-
micos, incluindo coinfecção pelo HIV, desnutrição, tabagismo, pobreza, aglomeração e acesso insufi-
ciente aos cuidados em saúde, diferentes ferramentas precisam ser usadas 4.

No Brasil, muitos desses fatores determinantes da TB se sobrepõem em áreas de comunidades 
carentes urbanas, tornando também improvável atingir as metas pactuadas. Nesses locais, a taxa de 
incidência de TB chega a mais de 300/100 mil habitantes, comparada a 32,4/100 mil habitantes no 
país como um todo 6. Outra população urbana extremamente vulnerável é a privada de liberdade, que 
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apresenta um risco mais de 31 vezes maior de adoecer por TB do que a população geral no Brasil 7. 
Esses hotspots, que precisam ser identificados e controlados para reduzir a transmissão 8, refletem as 
iniquidades em saúde no país e constituem um desafio especial para o controle da doença.

As iniquidades existem não apenas nos determinantes e no risco de adoecimento, mas tam-
bém nos desfechos do tratamento. Se por um lado o risco de adoecer por TB é dez vezes maior em 
Manaus (Amazonas) quando comparado com Brasília 6, a chance de sucesso do tratamento é quatro 
vezes menor em pessoas mais pobres 9. Dessa forma, para que os objetivos e metas pactuados sejam 
alcançados no país, não bastará manter as ações nos níveis atuais. É preciso fazer mais, e para isto, é 
preciso investir os recursos necessários. Há evidências recentes, por exemplo, de que a cobertura pela 
Estratégia Saúde da Família 10 e pelo Programa Bolsa Família 11 aumentam as chances de sucesso do 
tratamento da TB nas pessoas mais pobres, o que mostra o benefício das estratégias de proteção social 
nos desfechos da doença. Embora não haja análises de custo-efetividade dessas intervenções no Brasil, 
argumentos para que se façam os investimentos necessários para avançar encontram respaldo para 
além da irrefutável importância para a saúde pública e a luta pela redução das desigualdades: com-
bater a TB é também um bom negócio, pois o retorno financeiro de um dólar investido em reduzir a 
mortalidade por TB gera um retorno de 43 dólares 12.

Para olharmos para o futuro e as chances do Brasil atingir suas próprias metas em relação à TB 6, 
é necessária uma análise de conjuntura que leve em conta as potencialidades do Brasil e os riscos que 
a recente crise financeira e as novas políticas de austeridade podem acarretar.

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, que garante a universalidade do acesso à saúde, e os 
níveis de cobertura da atenção básica (62,6% ao final de 2016) (e-Gestor Atenção Básica. Cobertu-
ra da atenção básica. https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistorico 
CoberturaAB.xhtml, acessado em 06/Fev/2018) são, sem dúvida, uma vantagem importante, especial-
mente quando comparamos com outros países de alta carga, sejam eles de média ou baixa renda. Da 
mesma forma, por ter um sistema consolidado de vigilância nacional, o Brasil tem séries históricas e 
condições de, com alguns ajustes, estabelecer um sistema de monitoramento eficiente para suas metas.

Do ponto de vista dos determinantes biológicos, novas tecnologias com tratamentos mais curtos 
e mais eficazes, a baixo custo e novos e mais versáteis testes diagnósticos são necessários. Entretanto, 
embora já existam novas tecnologias disponíveis no SUS, que poderiam ter profundo impacto no 
controle da TB, seu uso é subótimo. Um exemplo notório é o teste molecular rápido, implantado em 
96 municípios brasileiros em 2014. O teste substitui a baciloscopia diagnóstica, que tinha cerca de 
50% de sensibilidade em duas amostras de escarro, com 90% de sensibilidade em uma única amostra 
e aumentou, no Brasil, a confirmação diagnóstica em 60% 13. No entanto, o relatório do Ministério 
da Saúde 14 informa que 265 mil cartuchos foram distribuídos, mas apenas 146.393 no primeiro ano 
de implantação.

Ainda mais eloquentes são os baixos níveis de implementação da recomendação para o exame de 
contatos e o tratamento da TB latente, proposta pelo Programa Nacional de Controle da Tuberculose 
para adultos e crianças desde 2010 15. Além de encontrar até 6% de casos de TB entre contatos 16, o 
exame desses indivíduos fornece a oportunidade de detectar e tratar a infecção latente por TB que 
afeta 1,7 bilhão de pessoas no mundo 17. O tratamento da TB latente é a ação de saúde pública com o 
maior impacto nas taxas de incidência da doença 5. No Brasil, um número desprezível dos indivíduos 
prioritários para essa ação é devidamente tratado 18, apesar da alta eficácia dos regimes atualmente 
recomendados pela OMS.

Para os pacientes que vivem com HIV, a situação é mais dramática. Mesmo com exuberante evi-
dência de que o tratamento da infecção latente reduz a mortalidade, a prescrição de tratamento para 
TB latente é rara 19. Ao considerarmos que a TB é a principal causa de morte em pessoas com HIV, 
pode-se estimar em milhões o número de vidas que poderiam ser salvas por esse tratamento preven-
tivo, que é simples, bem tolerado, eficaz e custo-efetivo 20. Sem uma reversão marcante desse quadro 
não será possível atingir as metas propostas.

Igualmente importante é aumentar a detecção dos casos e iniciar o tratamento precocemente. No 
Brasil, ainda há um número significativo de casos de TB notificados após a morte pela doença 21, o 
que mostra que há muito o que avançar no acesso, suspeição e diagnóstico da doença. Ainda longe 
de ter taxas de detecção adequadas, a situação no país pode piorar. Países europeus que atravessaram 
crises financeiras e implementaram medidas de austeridade que impactaram nos seus sistemas de 
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saúde viram suas taxas de detecção diminuírem, trazendo consequentemente riscos de aumento e 
ressurgimento da doença 22.

Ainda é necessário ampliar a incorporação de inovações que aperfeiçoem os testes diagnósticos 
e tornem os tratamentos mais rápidos e menos tóxicos. A base para que se incorporem inovações 
de forma a obter o melhor resultado do investimento é ter um sistema de saúde bem financiado e 
universal, aliado a um adequado sistema de informação que seja uma plataforma para que as novas 
tecnologias cheguem a todos os que dela necessitam, e possam ser avaliadas e gerar dados para mais 
pesquisa e desenvolvimento. Sem um forte sistema de saúde universal, nenhuma inovação tecnológica 
terá eficiência. Finalmente, a proteção social não deve se restringir à cobertura em saúde, embora 
mais estudos sobre o impacto na saúde dos programas de transferência de renda sejam necessários 23.

De maneira geral, o Brasil tem as condições objetivas para honrar os seus compromissos interna-
cionais e ser um líder neste campo no cenário internacional; mas para isto, não pode perder de vista 
o preço que é necessário pagar hoje para que contas muito mais altas não cheguem num futuro não 
tão longínquo.
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